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Estado do Rio Grande do Sul
P        Prefeitura Municipal de Dilermando de Aguiar
Av. Ibicuí, S/ Nº - CEP 97180-000 – Fones: (55) 3612.4208 – Fone/Fax: (55) 3612.4901


PROJETO DE LEI  N.º 020 DE 21 DE SETEMBRO DE 2015.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a encaminhar para protestos as Certidões de Dívida Ativa correspondente aos créditos tributários e não tributários do Município e dá outras providências.

Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a encaminhar para protesto extrajudicial as Certidões de Dívida Ativa referente aos créditos tributários e não tributários da Fazenda Pública Municipal.

Art. 2º. Compete à Secretaria Municipal da Fazenda levar a protesto a Certidão de Dívida Ativa (CDA) emitida pela Fazenda Pública Municipal em favor do Município de Dilermando de Aguiar, independente do valor do crédito, e cujos efeitos alcançarão, também, os responsáveis tributários, desde que seus nomes constem da Certidão de Dívida Ativa.

Parágrafo único. Efetivado o protesto sem que o devedor tenha, no prazo legal, quitado o débito, a Secretaria Municipal da Fazenda, através da Procuradoria Jurídica Municipal fica autorizada a ajuizar a ação executiva do título, com todos os valores devidamente atualizados, sem prejuízo da manutenção do protesto no cartório competente.

Art. 3º. A existência de processo de execução fiscal em curso em favor do Município, na data da publicação desta lei, não impede que o Município também efetue o protesto destes créditos, com os valores devidamente atualizados, sendo de atribuição da Secretaria Municipal da Fazenda, através da Procuradoria Jurídica Municipal, a adoção das medidas cabíveis para este fim.

Parágrafo único. No caso descrito no caput deste artigo, deverá ser solicitada autorização judicial para o protesto extrajudicial, e após sua efetivação, será requerida a suspensão da execução fiscal.

Art. 4º. Uma vez quitado integralmente ou parcelado o débito, o devedor deverá encaminhar o comprovante junto ao Tabelionato de Protesto de Títulos e Documentos, requerendo para que se proceda a baixa do protesto, sendo este encaminhamento responsabilidade exclusiva do devedor.

Art. 5º. O pagamento dos valores correspondentes aos emolumentos cartorários devidos pelo protesto dos títulos, colocação, baixa, cancelamento ou qualquer  outro  que  venha  incidir  de  que  trata  esta  Lei,  serão  custeadas  pelo devedor, sendo devidos no momento da quitação do débito pelo devedor ou responsável.

Art. 6º. O Município e o Tabelionato de Protestos de Títulos da Comarca de São Pedro do Sul poderão firmar contrato de prestação de serviços, com base no artigo 25 da Lei 8666/93, dispondo sobre as condições para realização dos protestos dos títulos de que trata esta Lei, observando o disposto na legislação pertinente.

Art. 7º. Esta lei poderá ser regulamentada através de Decreto Municipal no que couber.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Dilermando de Aguiar, aos __________(_____) dias do mês de _______________ do ano de dois mil e quinze.
Jaime Lima da Silva

Prefeito       
​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​Registre-se e Publique-se
Marlize Ziegler
Diretora de Projetos.
Mensagem de Encaminhamento

Senhor Presidente e demais pares desta Casa Legislativa:
Encaminhamos à consideração do plenário dessa casa o Projeto de Lei Municipal n.º 020 de 21 de Setembro de 2015 que Autoriza o Poder Executivo Municipal a encaminhar para  protestos as Certidões de Dívida Ativa correspondente aos créditos tributários e não tributários do Município e dá outras providências.
A matéria em tela vai ao encontro das diretrizes da Secretaria da Fazenda que executa no presente exercício uma força tarefa para a execução da dívida ativa e a recuperação de todos os créditos do município, visando incrementar a receita para fazer frente às demandas públicas. De igual sorte, essa ação administrativa atende a orientação do Tribunal de Contas do Estado, além de evitar os processos judiciais que oneram os contribuintes e a própria prefeitura, evitando também, a delonga para o recebimento dos tributos devidos, diante dos prazos estipulados pela Justiça.

Convém frisar, que além desse diploma, a Secretaria da Fazenda desenvolve inúmeras ações com o mesmo objetivo, exemplificando o Programa Cidadão Consciente, a Educação Fiscal e a Lei que concede o desconto de juros e multas aos contribuintes em divida ativa.
Na certeza da aprovação da matéria em tela apresentamos nossos protestos da mais alta estima e consideração.
                                                                                                                            Jaime Lima da Silva




Prefeito Municipal

Visto em ____de setembro de 2015.
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